
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 

palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 

máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, 

MP4, controle de alarme de carro, pendrive, fones 

de ouvido, Ipad, Ipod, Iphone etc., bem como 

relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos na 

lista de presença .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

DIREITO ADMINISTRATIVO
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

XXIII EXAME DE ORDEM UNIFICADO
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Maria ajuizou ação indenizatória em face do Estado Alfa, em decorrência de seu filho Marcos ter sido morto durante 
uma aula em uma escola estadual (da qual era aluno do sétimo ano) alvejado pelos tiros disparados por Antônio, um 
ex-aluno que, armado com duas pistolas, ingressou na escola atirando aleatoriamente. Antônio deu causa ao óbito 
de Marcos, de sua professora e de outros cinco colegas de classe, além de grave ferimento em mais seis alunos. 
Depois disso, suicidou-se. 
O Estado promoveu sua defesa no prazo e admitiu a existência dos fatos, amplamente divulgados na mídia e 
incontroversos nos autos. Na contestação, requereu a denunciação da lide a Agenor, servidor público estadual 
estável, inspetor da escola, que, na qualidade de responsável por controlar a entrada e a saída de pessoas no 
estabelecimento de ensino, teria viabilizado o acesso do ex-aluno.  
Nenhuma das partes requereu a produção de prova que importasse em dilação probatória, e o Juízo de 1º grau 
admitiu a denunciação da lide.  
 

Inconformada com a intervenção de terceiro determinada pelo Juízo, Maria procura você para, na qualidade de 
advogado(a), impugnar tal determinação jurisdicional. 
 

Redija a peça apropriada, expondo todos os argumentos fáticos e jurídicos pertinentes. (Valor: 5,00) 
 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

Determinado município precisou adquirir produtos de informática no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), 
razão pela qual fez publicar edital de licitação, na modalidade pregão, destinado exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte.  
Observou-se, no entanto, que, na região em que está sediado tal ente federativo, existiam apenas duas sociedades 
capazes de preencher os requisitos constantes do instrumento convocatório e que apresentaram preços 
competitivos, a saber, Gama ME e Delta ME.  
Por ter apresentado a melhor proposta, a sociedade Gama ME foi declarada vencedora do certame e apresentou 
todos os documentos necessários para a habilitação.  
 

Considerando a situação narrada, responda aos itens a seguir.  
 

A) O tratamento diferenciado conferido pelo Município às microempresas e empresas de pequeno porte é 
constitucional? (Valor: 0,55)  
 

B) O pregão deveria ser homologado? (Valor: 0,70) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Odorico foi prefeito do Município Beta entre 01/01/2009 e 31/12/2012, tendo sido apurada pelo Ministério Público a 
prática de atos de improbidade que causaram lesão ao erário pelo então chefe do Poder Executivo, no período entre 
janeiro e julho de 2010.  
Em razão disso, em 10/11/2016, foi ajuizada a respectiva ação civil pública, com fulcro no Art. 10 da Lei nº 8.429/92, 
sendo certo que Odorico veio a falecer em 10/01/2017.  
 

Diante dessa situação hipotética, responda, fundamentadamente, aos questionamentos a seguir.  
 

A) Operou-se a prescrição de pretensão punitiva para a ação de improbidade? (Valor: 0,65) 
 

B) O Juízo deve extinguir o feito em decorrência do falecimento de Odorico? (Valor:0,60) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
No regular exercício do poder de polícia e após o devido processo administrativo, certo órgão competente da 
Administração Pública Federal aplicou à sociedade empresária Beleza Ltda. multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) 
pelo descumprimento de normas administrativas que lhe são aplicáveis.  
Inconformada, a apenada apresentou o recurso administrativo cabível, no qual foi verificado que o valor da multa 
aplicada estava muito aquém dos limites estabelecidos pela lei. Após ciência e manifestação da pessoa jurídica em 
questão, a multa foi majorada para R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), sendo certo que tal valor foi mantido na 
terceira instância administrativa após novo recurso da sociedade.  
 

Diante dessa situação hipotética, considerando que existe autoridade superior à que manteve a majoração da multa 
aplicada à sociedade empresária Beleza Ltda. e que não há legislação específica acerca de recursos no mencionado 
processo administrativo, responda aos itens a seguir. 
 

A) Analise a viabilidade de a pessoa jurídica prejudicada recorrer administrativamente dessa última decisão.          
(Valor: 0,50) 
 

B) É cabível a majoração da multa efetuada pela autoridade administrativa? (Valor: 0,75) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

O Congresso Nacional aprovou recentemente a Lei nº 20.100/17, que reestruturou diversas carreiras do 
funcionalismo público federal e concedeu a elas reajuste remuneratório. Especificamente em relação aos analistas 
administrativos de determinada agência reguladora, foi instituída gratificação de desempenho.  
Ao proceder aos cálculos, a Administração interpreta equivocadamente a lei e calcula a maior o acréscimo salarial, 
erro que só é percebido alguns anos depois de iniciado o pagamento. 
 

Sobre a hipótese apresentada, responda aos itens a seguir. 
 

A) Não havendo má-fé dos servidores, a Administração pode rever a qualquer tempo os cálculos e exigir a devolução 
da quantia paga indevidamente? (Valor: 0,75) 
 

B) O ato da Administração que resultar na revisão do cálculo da gratificação precisa, obrigatoriamente, ser 
motivado? (Valor: 0,50) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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